
R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO - 

SECRETARIA 

ACTA N o  34/89 

Fecha: 24  de oc tubre  de 1989 

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de Leq i s l ac ión  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que e s t a b l e c e  normas 
sobre  propiedad a c c i o n a r i a  de empresa p e r i o d l s t i c a  La Na -- 
c ión  S.A. 

- Primera Comisión, Conjunta, simple urgencia ,  con d i fus ión .  

2 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica l e y  N o  
16.752, r e l a t i v a  a l a  Dirección General  de Aeronáutica C i  - 
v i l .  

- Cuarta Comisi6n, s i n  urgencia  y con d i f u s i ó n .  

3. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica l e y  N o  
18.356, sobre  Control  de A r t e s  Marciales .  

- Cuarta  Comisión, s i n  urgencia  y con d i f u s i ó n .  

4 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que o t o r g a  p lazo  
pa ra  acogerse  a b e n e f i c i o s  p r e v i s i o n a l e s  . 
- Cuarta Comisión, s i n  urgencia  y con publ ic idad .  

5. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que t ransforma a l a  
empresa Radio Nacional de Chi le  en  sociedad anónima. 

- Primera Comisión, s i n  urgencia  y con d i f u s i ó n .  

6 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica l e y  No 
17.336, sobre  propiedad i n t e l e c t u a l ,  incorporando plenamen- 
t e  a su  p ro tecc ión  l o s  programas computacionales. 

- Segunda Comisión, s i n  urgencia  y con d i f u s i ó n .  

7. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica decre-  
t o  l e y  N o  1.350, de 1976, que c reó  l a  Corporación Nacional 
d e l  Cobre. 

- Primera Comisión, o r d i n a r i o  ex tenso  y con d i f u s i ó n .  

8 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica D .  L .  
N o  190, d e l  año 1973. 

- Tercera  Comisi6n, s i n  urgencia  y con d i f u s i 6 n .  

9. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que r e e s t r u c t u r a  e l  
M i n i s t e r i o  de Educación PGblica. 

- Segunda comisión, s i n  urgencia  ( o r d i n a r i o  ex tenso)  y con 
d i f u s i ó n .  Asimismo, se acuerda desg losa r  de l a  i n i c i a t i -  
va  l o s  a r t l c u l o s  30 y lo t r a n s i t o r i o  para  su  e s t u d i o  como 
proyecto separado,  con c a l i f i c a c i ó n  de simple urgencia ,  
Segunda Comisión, Conjunta y con d i f u s i ó n .  

10. O f i c i o  d e l  ~ j e c u t i v o :  i nd icac ión  a proyecto de l e y  que i n  - 
t roduce  modif icaciones  a Ordenanza de Aduanas; D.L. N o  679, 
de 1974, y D.F.L. 329, de 1979, de Hacienda, que ya f u e r a  
aprobado por l a  H .  Jun ta .  

- ~l proyecto vuelve a Primera Comisión, Conjunta. 
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1 l .Of ic io  d e l  Ejecut ivo:  indicac i6n  a proyecto de  l e y  orgánica 
c o n s t i t u c i o n a l  de  Educaci6n 

- Pasa a Segunda Comisión. 

12 .0 f i c io  de Pres idente  de Segunda Comisibn: s o l i c i t a  suspen - 
s i6n  de t r á m i t e  l e g i s l a t i v o  y ampliacián de plazo por 2 0  
d í a s  para  evacuar informe respect ivo .  

- Se acuerda ampliar plazo en 30  d I a s  a con ta r  de fecha de 
recepci6n de informe de  Minis te r io  de Hacienda. Igualmente, 
s e  aprueba o f i c i a r  nuevamente a Ejecut ivo  r e i t e r a n d o  p e t i  - 
c ien  ya hecha por Segunda Comisibn. 

13 .0 f i c io  de Presidente  de Segunda Comisión: pide cambio de ca- 
l i f i c a c i 6 n ,  de f S c i l  despacho a o r d i n a r i o ,  para  proyecto de 
l e y  que in t roduce  modificaciones a l a  l e y  N o  18.290, Ley de 
TrSnsi to .  

- Se accede. 

14 .0 f i c io  de Pres idente  de Cuarta Comisián: s o l i c i t a  Comisián 
Conjunta para e s t u d i o  de proyecto de l e y  que in t roduce  modi 
f i cac iones  a l a  Ley sobre Impuesto a l a  Renta, contenida e: 
e l  D.L. N o  824, de  1 9 7 4 .  

- Se accede. 

15 .0f ic io  de  Tribunal  Const i tuc ional  en que remi te  copia  a u t o r i  
zada de sen tenc ia  r eca lda  en proyecto de l e y  que modifica e l  
C6digo OrgSnico de Tribunales .  

- Se toma conocimiento. 

1 6 .  Of ic io  de  Excma. Corte Suprema: remi te  pronunciamiento s o l i -  
c i t a d o  respecto  de l o s  a r t l c u l o s  2 O ,  5O, 18 y 201 de  t e x t o  
s u s t i t u t i v o  de  proyecto de l e y  que aprueba Código Aeronáuti- 
CO . 
-Se toma conocimiento y s e  acuerda mantener proyecto en Se- 
c r e t a r f a  de Legislaci6n para e s t u d i a r  sugerencias  d e l  maximo 
t r i b u n a l  de  j u s t i c i a .  

17 .0 f i c io  de  Excma. Corte Suprema: remi te  pronunciamiento s o l i -  
c i t a d o  respecto  d e l  N o  5 d e l  a r t l c u l o  Gnico d e l  t e x t o  s u s t i -  
t u t i v o  de proyecto de l e y  que modifica e l  D.F.L.NO 1, de 1982, 
de Minerla, Ley General de Servic ios  Electrices. 

- Se toma conocimiento y se acuerda devolver proyecto a Prime 
r a  Comisión para que a n a l i c e  y proponga t e x t o  s u s t i t u t i v o  per - 
t i n e n t e  . 
CUENTA d e l  señor S e c r e t a r i o  de l a  Junta :  

1 ,Car ta  d e l  Consejo Nacional d e l  Colegio de P e r i o d i s t a s  de 
Chi le  en que manif ies ta  su  rechazo a l e y  que c r e a  Consejo N a -  
c i o n a l  de Televis idn ,  por razones que ind ica .  

- Se acuerda su archivo  por e s t a r  redactada en términos i r r e s  - 
petuosos.  

2 .0 f i c io  d e l  señor Manuel Romero Fuenzalida,  Pres idente  d e l  Sin - 
d i c a t o  Nacional de  Trabajadores de l a  Empresa de Correos de  
Chi le  en que formula observaciones a proyecto de l e y  que regula  
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la actividad y participación productiva del Estado y sus or- 
ganismos. 

-- Pasa a la Primera Comisián. 

TABLA 

1. Proyecto de acuerdo que aprueba Protocolo Adicional a la Con - 
venci6n Interamericana sobre Exhortos o Cartas Rogatorias. 

- Se aprueba el proyecto con una modificaci6n formal 
2. Proyecto de ley que transforma a la empresa Polla Chilena de 

Beneficencia en sociedad anónima. 

- Se aprueba el proyecto con modificaciones formales. 
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A C T A  N o  3 4  / 8 9  

--En Santiago de Chi le ,  a v e i n t i c u a t r o  d l a s  d e l  

mes de octubre de m i l  novecientos ochenta y nueve, s iendo 

l a s  1 6 . 0 0  horas ,  s e  reúne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H.  Jun - 

t a  de Gobierno in tegrada  por sus  Miembros t i t u l a r e s ,  seño - 
r e s :  General d e l  Aire Fernando Matthei Aubel, Comandante 

en J e f e  de l a  Fuerza Aérea, quien l a  p res ide ;  General D i -  

r e c t o r  Rodolfo Stange Oelckers,  General Direc tor  de Cara- 

b ineros ,  y Teniente General Santiago S i n c l a i r  Oyaneder, y 

por e l  subrogante d e l  señor Comandante en J e f e  de l a  Arma - 
da ,  Vicealmirante don Jorge Sepdlveda o r t i z .  Actúa como 

S e c r e t a r i o  de l a  Junta  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  s e  - 

ñor Walter Mardones Rodrlguez. 

--Asisten, ademas, l o s  señores:  Contraalmirante 

Pedro Larrondo J a r a ,  Minis tro de Economla, Fomento y R e  - 
construcción;  Brigadier  General Enrique Seguel Morel, ~ i -  

n i s t r o  de  Hacienda; I s a b e l  Volochinsky Weinstein,  Directo - 
r a  Subrogante de  Asuntos J u r l d i c o s  d e l  Min i s t e r io  de  Rela - 
cienes Exte r io res ;  Manuel B r i t o  Viñales ,  Asesor J u r l d i c o  

d e l  Minis te r io  de Hacienda; Mayor General J u l i o  Andrade 

Armijo, J e f e  de Gabinete d e l  E j é r c i t o ;  Contraalmirante 

Juan Carlos  Toledo de l a  Maza, J e f e  de Gabinete de l a  A r -  

mada; General Inspector  Rigoberto Gonzdlez Muñoz, J e f e  de 

Gabinete de  Carabineros;  Coronel de Aviación Alberto Vare - 
l a  Altamirano, J e f e  de Gabinete de l a  Fuerza A6rea; Briga - 
d i e r  General J a v i e r  Sa laza r  Torres ,  i n t e g r a n t e  de l a  Cuar - 

t a  Comisión L e g i s l a t i v a ;  Contraalmirante Germdn Toledo Laz - 
cano y Contraalmirante ( J T )  Mario Duvauchelle Rodrlguez, 

i n t e g r a n t e s  de l a  Primera Comisión Leg i s l a t iva ;  General 

de Carabineros Manuel Soto Ugarte, i n t e g r a n t e  de l a  Cuar- 

t a  Comisi6n L e g i s l a t i v a ;  Coronel de E j e r c i t o  Eugenio Vide - 
l a  Valdebenito,  i n t e g r a n t e  de l a  Cuarta Comisión Legisla- 

t i v a ;  Capit6n de Navlo ( J T )  Jorge BeytCa Valenzuela, Se - 
c r e t a r i o  de  Legislaci6n;  Capitán de  Navlo Adolfo Paul 
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L a t o r r e  y Capi tán d e  F raga t a  (JT) J u l i o  Lavln Valdés,  i n t e  - 

g r a n t e s  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a ,  Comandante de  

Grupo (J)  Pedro Canals Baldwin, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  

General Mat the i ;  Tenien te  Coronel de  Carabineros  (J) Harry 

Grünewaldt Sanhueza, Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  General  Stan - 

ge;  Mayor de  E j é r c i t o  P a t r i c i o  Baeza Ossandón, A s e s o r  J u r i  - 

dice d e l  señor  Tenien te  General S i n c l a i r ;  P a t r i c i o  B a l t r a  

Sandoval, Jo rge  S i l v a  Rojas y Hurnberto A. B o l d r i n i  Dlaz,  

Asesor J u r l d i c o ,  J e f e  de  Relaciones  P6b l i ca s  y Redactor de  

Ses iones ,  respec t ivamente ,  de l a  S e c r e t a r l a  de  l a  H .  J u n t a  

de  Gobierno, y Gaspar Lueje Vargas y Luis  Ducós Kappés, i n  - 
t e g r a n t e s  de  l a s  Comisiones L e g i s l a t i v a s  Primera y Cuar ta ,  

respect ivamente .  

MATERIAS LEGISLATIVAS 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Se ab re  l a  s e s i h .  

Ofrezco l a  pa l ab ra .  

CUENTA 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con s u  ve  - 
n i a ,  m i  General .  

Excma. J u n t a ,  p a r a  l a  Cuenta hay l o s  s i g u i e n t e s  

Mensajes. E l  primero de e l l o s  con t i ene  un proyec to  de  l e y  

que t i e n e  p o r  o b j e t o  p e r m i t i r  l a  ena jenac ión  de  l a  Empre- 

sa  P e r i o d i s t i c a  La Nación, s anea r  l a  s i t u a c i 6 n  f i n a n c i e r a  

de d i cha  empresa y encomendar l a  e d i c i ó n  y p u b l i c a c i ó n d e l  

D i a r i o  O f i c i a l  a l  I n s t i t u t o  Geogrdfico Mi l i t a r .  

Se s o l i c i t a  trsmite de extrema urgenc ia .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Es to  hay que e s t u d i a r -  

l o  con calma. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- ¿Están p i  - 
diendo extrema urgenc ia?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Extrema urgenc ia .  
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E l  señor  TENIENTE GENERAL S1NCLAIR.- E s  demasiado. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿Qué p i e n s a ,  Almirante? 

E l  s eño r  VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- M i  Genera1,creo 

que l a  c a l i f i c a c i ó n  que d e b e r l a  d á r s e l e  s e r l a  s imple  urgen - 
tia, porque hay muchos elementos de  j u i c i o  que hay que ana- 

l i z a r .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Como pr imera  i n s t a n c i a ,  

l o  p a s a r l a  a s imple  u rgenc ia  y ,  después ,  veremos qué e s  más 

conveniente  hace r .  

Lo m á s  que estar la  d i s p u e s t o  a conceder es s imple  

urgenc ia .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Cor rec to .  

E l  señor  VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- M i  General ,  y 

que pasa ra  a Comisión Conjunta.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Bueno, pr imero,  l o  ve- 

r 6  cada Comisión. 

¿Estamos todos  conforme con l a  Comisión Conjunta? 

E l  señor GENERAL STANGE.- S I .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- D e  acuerdo.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Primera Comisión, Comi - 
s i 6 n  Conjunta,  con d i f u s i ó n .  

La pregunta  es por  qué ahora .  Se pe rd i e ron  d i e c i -  

séis años de  opor tun idad  p a r a  habe r lo  hecho. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Lo g rave  es l a  e d i c i 6 n  

d e l  Diar io  O f i c i a l .  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- S I .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo 

Mensaje con t i ene  un proyec to  de  l e y  que modif ica  l a  l e y  o r  - 
gán ica  de  l a  Di recc ión  de Aeronaút ica  C i v i l  en  d i f e r e n t e s  

a s p e c t o s ,  e n t r e  l o s  que cabe d e s t a c a r  l o s  s i g u i e n t e s .  

Se l e  dan a t r i b u c i o n e s  p a r a  d i c t a r  normas t e c n i  - 
cas en resguardo de l a  segur idad  ag rea ;  se amplla s u  campo 

de f i s c a l i z a c i 6 n  a toda  l a  av i ac ión  c i v i l  y no s o l o  a l a  no 
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comercial, como es ahora; se cambia el nombre del Registro 

NacionaldeMatrlculas de Aeronaves por el de Registro Na - 
cional de Aeronaves; se autoriza la enajenación y arrenda- 

miento de bienes destinados a la Dirección cuyo uso no re- 

sulte necesario para ella; se amplla la fiscalización de 

la aeronavegación al campo de la fabricación y mantenimier 

to de aeronaves, etcétera. 

No se solicita trámite de urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Cuarta Comisión, ordi- 

nario, con difusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El siguiente 

Mensaje contiene un proyecto de ley que modifica la Ley so- 

bre Control de Artes Marciales. 

La iniciativa tiene dos objetivos. El primero, ex- 

cluir de la jurisdicción de los tribunales militares el juz 

gamiento de las infracciones establecidas en el citado cuer - 
po legal, entregsndole la competencia a la justicia ordina - 
ria. 

Y el segundo, considerar como circunstancia agra - 
vante especial de responsabilidad en 3.a ccanisi6n de delitos 

contra las personas, ademas de las genéricas contempladas 

en el Cddigo Pena1,la utilización, empleo de técnica, gol - 
pes, implementos o elementos propios de la enseñanza de las 

artes marciales. 

Tampoco se solicita urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Cuarta Comisión, ordina - 
rio, con difusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El siguiente 

Mensaje es un proyecto de ley por el cual se permite al per - 
sonal en retiro y beneficiario de monteplo de las Fuerzas 

Armadas, Carabineros de Chile y Policla de Investigaciones 

impetrar beneficios que se encuentran prescritos por no ha - 
berlos solicitado dentro de los plazos que las leyes esta - 
blecen, otorgándole al efecto un plazo de ciento ochenta 

dras, a contar de la entrada en vigencia de esta ley en pro - 
yecto . 
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No se s o l i c i t a  u rgenc ia .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Cuar ta  Comisi6n, o r d i -  

n a r i o ,  con d i f u s i ó n .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- E s t e  proyecto conviene 

que s e a  ráp ido .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s i g u i e n t e  

Mensaje con t i ene  un proyecto de  l e y  que t ranforma l a  Radio 

Nacional de  Ch i l e  en sociedad anónima, de l a  que se rán  so- 

c i o s  e l  F i sco  y l a  CORFO, e n u n l %  y un 99%, respectivamen- 

t e .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Entiendo que aqu l  tam- 

b i én  hay una f u e r t e  deuda y ,  además, que La Naci6n es due- 

ña en p a r t e  d e  l a  empresa. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S I .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- En un 2 0 %  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Hay una par- 

t e  d e l  c a p i t a l  de La Naci6n que e s t á  en manos d e  l a  Radio 

Nacional. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Primera Comisión, o r d i  - 
n a r i o ,  con d i f u s i ó n .  

Aquí, v a r i o s  de  l o s  proyectos  e s t á n  r e p e t i d o s ,  

t a n t o  a q u l  como en  e l  asunto  d e l  e s t a t u t o  d e l  Estado empre - 
s a r i o  . 

E l  señor  SECRETARIO DE LZGISLACI0N.- Es tán  vincu- 

l ados .  

E l  Mensaje s i g u i e n t e  d i c e  r e l a c i ó n  con un proyec- 

t o  de l e y  cuyo o b j e t o  es inco rpora r  l o s  programas computa- 

c i o n a l e s  a l  reconocimiento y p ro t ecc idn  de  l a  Ley de  Pro - 
piedad I n t e l e c t u a l .  Para e l l o ,  s e  a c t u a l i z a  n u e s t r a  l e g i s -  

l a c i ó n  en e s t a  ma te r i a ,  segdn expresa  Su Excelencia  en e l  

Mensaje, a  f i n  de  hacer  p o s i b l e  una p ro tecc ión  u n i v e r s a l  

d e l  derecho de l o s  a u t o r e s  nac iona le s  sob re  obras  de pro  - 
gramas computacionales.  

A su  vez ,  d a r  p ro t ecc ión  en Ch i l e  a l o s  a u t o r e s  

e x t r a n j e r o s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Segunda ComisiÓn, o r  - 
d i n a r i o ,  con d i f u s i ó n .  
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El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El siguiente 

Mensaje contiene un proyecto de ley que modifica el decre- 

to ley No 1.350, de 1976, que cre6 la Corporaci6n Nacional 

del Cobre de Chile con el objeto de sustituir las normas 

de administración y dirección aplicables a la citada corpo - 
ración, as5 como circunscribir las actividades de CODELCO 

solo a la explotación de los yacimientos nacionalizados y 

al procesamiento y comercialización del cobre y subproduc - 

tos que extraigan de dichos yacimientos. 

Tampoco se solicita urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Este es ordinario ex - 
tenso. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Sobre esta 

mate~ia, la Confederaci6n de Trabajadores delcobre me diri - 
gió una nota en que piden, por afectarlos directamente, la 

mayor cantidad de antecedentes para que ellos puedan cono- 

cer la naturaleza del proyecto. 

El señor GENERAL MATTHE1.- La verdad es que se les 

puede entregar todo, por supuesto. Si esto no es secreto, 

es legislación que interesa a todo el mundo. 

Desde el momento que es con difusión, quiere de- 

cir que toda persona que desea conocer el proyecto, lo pue - 
de hacer y se le puede hacer llegar. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Exacto. 

El señor GENERAL STANGE.- Y es conveniente. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Y, además, es convenien - 
te que sea asl. 

Primera Comisi6n, ordinario extenso y con difusión. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se establece 

un holding de cuatro empresas, con una unidad central. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Es importante 

y es de mucha trascendencia. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- Entien - 
do que la carta de los trabajadores deriva de la circunstancia 
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de  que e l  proyecto t i e n e  dos f a c e t a s .  Primero,  un cambio d e  

e s t r u c t u r a :  se e s t a b l e c e  una Dirección C e n t r a l  y se c rean  

D i r e c t o r i o s  D iv i s iona le s .  E s e  es un problema de  Derecho Ad- 

m i n i s t r a t i v o .  

Pero l a  compiieaci6n e s t d  en que se e n t r e g a  a CODEUX> 

solamente l o  que d i c e  r e l a c i ó n  con l a s  i n d u s t r i a s  nac iona l i -  

zadas y ,  en consecuencia ,  todo l o  o t r o  a l  s e c t o r  pr ivado.  

Entonces,  de  a h l  v i ene  - y  se m e  o c u r r e  que por e so  

l a  c a r t a  d i r i g i d a  a l  señor  P r e s i d e n t e  d e  l a  Cuar ta  Comisión 

L e g i s l a t i v a - t o d a  l a  v a s t a  can t idad  de t r a b a j a d o r e s  que l abo  - 
ran  en  CODELCO y que ahora  p a s a r l a n  a l  s e c t o r  pr ivado.  

E s e  es e l  problema p o l l t i c o .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL CINCLAIR.- ¿Le entregamos 

l o s  an tecedentes?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S I ,  por  supuesto .  ¿Por 

qué no? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Me acuerdo en forma muy 

c l a r a  que una vez hace como c u a t r o  años,  i n c l u s o ,  Su Exce - 
l e n c i a  h i z o  una recomendaci6n a l a  J u n t a  d e  que no se l e g i s  - 

l a r I a  nunca mds a e spa ldas  d e l  pueblo ... 
E l  señor  TENIENTE SINCLA1R.- Con l a  mayor t r anspa -  

r e n c i a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- . . .y s e  h a r l a  con l a  ma - 
yor t r a n s p a r e n c i a .  Me recuerdo en  forma muy c l a r a  de  e so ;  de  

manera que por  qué no se e n t r e g a r l a n .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Me parece .  E s -  

t o y  de acuerdo.  

E l  señorGENERAL MATTHE1.- Y s i  hay a lguna gen te  que 

no l e  parezca  b i e n ,  que l o  haga p re sen te .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por e l  s i g u i e n  - 
t e  Mensaje se somete a l a  cons iderac idn  de l a  H.  J u n t a  de Go - 
b ie rno  un proyecto de  l e y  que modifica e l  d e c r e t o  l e y  No 1 9 0 ,  

de  1973 ,  cuerpo l e g a l  que d e s t i n ó  a l  funcionamiento de  l a  Jun - 
t a ,  de l o s  M i n i s t e r i o s  y de l o s  s e r v i c i o s  pbb l i cos  que aqué- 

l l a  determine,  e l  inmueble denominado "Diego P o r t a l e s " .  
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No se solicita trámite de urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Tercera Comisión, pue- 

de ser ordinario, pero se puede apurar, ... 
Un señor ASISTENTE.- Fácil despacho. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Puede ser fscil despa- 

cho, entonces, con difusi6n. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El último de 

los Mensajes dice relación con un proyecto que tiene por ob - 
jeto reestructurar el Ministerio de Educación Pública, el 

que pasará a denominarse Ministerio de Educación y Cultura. 

No se solicita urgencia. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Segunda Comisión, ordi- 

nario extenso, con difusión. 

El señor CONTRAALMIRANTE (JT) DWAUCHELLE.- Perd6n, 

mi General. 

Con su venia, señor. 

Coincidiendo plenamente con la calificaci6n de or- 

dinario extenso, tanto en éste como en el otro proyectorso- 

bre CODELCO, que se ha dispuesto, indico que aqul hay un 

problema urgente, particular, que es el siguiente. 

Recordará la Excma. Junta de Gobierno que ésta y 

la Comisión Conjunta respectiva trabajaron arduamente para 

resolver la cuestión de las plantas, porque venla el Estatu - 

to Administrativo y si no estaba resuelto lo relativo a 

aquéllas,ochenta o noventa plantas, que el Estatuto Adminis - 
trativo fija en cinco, iban a quedar fuera de la administra - 
ción todas estas mtiltiples esbructuras. 

Por eso se trabaj6 a traves de la Primera Comisibn, 

Comisión Conjunta, un proyecto enorme. En esa oportunidad, 

la Junta de Gobierno y la Comisión Conjunta hicieron adver- 

tencia o señalaron a distintos organismos del Ejecutivo que 

habfa funcionarios que no estaban incluidos en esas plantas 

y como consecuencia de eso, iban a quedar en una situacibn 

tremendamente desmejorada. 
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Se log ra ron  c i e r t o s  r e s u l t a d o s ,  a lgunos ,  t a r d l o s ,  

como l o  que o c u r r i ó  con e l  pe r sona l  de  l a  B i b l i o t e c a ,  Archi  - 

vo y Museo. Después se produjo l a  s i t u a c i ó n  de l a  CORFO, 

que s e  r e s o l v i ó  en l a  s e s i ó n  pasada.  Pero e l  Gnico Minis te-  

r i o  que no h i z o  nada,  pensando en  que sacarza s u  p rop ia  l e y ,  

f u e  e l  M i n i s t e r i o  de  Educación. 

Ocurr ió  que e l  pe r sona l  de  este M i n i s t e r i o  está 

f u e r a  d e l  régimen d e  p l a n t a s  ycon e s t a  s i t u a c i ó n  quedará  

f u e r a  de  l a  propiedad d e l  empleo y  todo l o  que se i n t e n t ó  ha  - 

ter, con t a n t a  preocupación,  por  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno. 

Por e s o r e n  l a  norma r e l a t i v a  a  l o s  p r o f e s o r e s ,  que 

es tá  a l  f i n a l ,  a l  h a b l a r  de  l a  v i g e n c i a  de  l a  l e y  se d i c e :  

"La p r e s e n t e  l e y  comenzará a r e g i r  a  c o n t a r  d e l  4 de  sep t iem - 
b r e  d e  1989", y  es por e l  problema de l o s  p ro fe so re s .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ;Por e so  v i ene  s i n  urgen - 
tia! 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- Qu ie ro  

a d v e r t i r  e s t o  p a r a  e l  e f e c t o  de  que s i  hay a l g o  con u rgenc ia ,  

l o  dn ico  que puede t e n e r l a  es l a  s i t u a c i d n  de l o s  p r o f e s o r e s  

que hay e n  e l  proyec to .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Habrla que s a c a r l o  d e l  

proyecto .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- As$ m e  

parece .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Con e f e c t o  r e t r o a c t i v o .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Podemos hace r  e so .  

E l  señor CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- S i n  

e f e c t o  r e t r o a c t i v o .  

Se puede hace r  eso, se puede d e s g l o s a r .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Desglosémoslo. 

¿De acuerdo? 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- D e  acuerdo. 

E l  señor  VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- Conforme. 
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Lo desglosamos, pasa  a  

l a  Segunda Comisión y  e s o  s e  ve con u rgenc ia .  Y esto t a m  - 
b ien  s e  da a  conocer.  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- Todos 

l o s  p ro fe so re s ,no .  No se inc luyen  los  de  l a  p l a n t a ,  s i n o  los 

p ro fe so re s  que no e s t á n  en e l  D.F.L. N o  9 0 .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION. - La que interpre - 
t a  l a  l e y  N o  18.830. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- Claro.  

E l  s eño r  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E s  e l  a r t z c u  - 
l o  30. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- Ese a r  - 
t l c u l o  y  también e l  t r a n s i t o r i o ,  porque o c u r r e  que l a  c a  - 
r r e r a  f u n c i o n a r i a  que f i j a  e l  D.F.L. N o  9 0  no e s t á  en  l a  po- 

s i c i ó n  de  l o s  p r o f e s o r e s ;  de  t a l  manera que s i  se q u i e r e  con - 
t r a t a r  a  un p r o f e s o r  como empleado pbb l i co ,  no hay cómo ha- 

c e r l o ,  ya  que no e s t á  en l a  pos i c ión  r e l a t i v a .  

D e  a h l  que e l  problema toma e l  a r t l c u l o  30 y e l  

t r a n s i t o r i o ,  c r e o  que con o t r a  redacc i6n ,  pe ro ,  en  f i n ,  l o  

v e r á  l a  Comisión en su  opor tunidad.  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- ¿A estos ar - 
t l c u l o s  desg losados ,  se les d a r l a  c a l i f i c a c i ó n  de s imple  ur -  

genc ia?  

E l  s eño r  GENERAL MATTHE1.- Creo que eso e s t b  b i e n ,  

y se ve  cuándo se puede sacar. O ja l6  que sea r áp ido .  

S e r l a  Comisi6n Conjunta.  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Mejor a s f .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Bien en e s o  queda r l a  - 
m o s ,  en tonces .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEG1SLACION.- En cuanto  a  

l o s  o f i c i o s  de  l a  Cuenta,  e l  pr imero de e l l o s  es d e l  P r e s i -  

d e n t e  de  l a  Repbbl ica ,  mediante e l  c u a l  formula i nd i cac i6n  

a l  proyec to  de l e y  que i n t r o d u c e  modif icaciones  a l a  Orde - 
nanza de  Aduanas, b o l e t l n  N o  1089-05, que f u e r a  aprobado 

por  l a  Excma. J u n t a  de  Gobierno en Sesión L e g i s l a t i v a  d e l  

12 d e  sept iembre pasado. 
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Señala en su oficio Su Excelencia,que ha recibido 

para su promulgaci6n el proyecto referido, cuyo texto, en 

general, no le merece observaciones. 

No obstante, y a sugerencia del señor Presidente 

de la Primera Comisi6n Legislativa,ha estimado conveniente 

introducirle una modificacidn tendiente a perfeccionarlo, 

incluyendo los videocasetes en la norma que se contempla 

en el artlculo 2 O .  

Lo anterior, con el fin de que dichos videocase - 
tes, para entrar al pals, cuando van a ser comercializados, 

también deban contar, antes de la entrega por Aduana al in - 
teresado, con la autorización del Consejo de Calificaci6n 

CinematogrSfica. En caso contrario, todos los videocasetes, 

sin excepción, deben ser ... 
El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Son miles de 

casetes. 

El señor GENERAL MATTHE1.- No, solo los que van a 

ser comercializados. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Si no se mo- 

difica la norma en los términos que está planteando Su Ex- 

celencia, todos deben permanecer en Aduana y todos deben 

ser vistos previamente por el Consejo de Calificación Cine - 
matogrsfica. 

Ese es el porqué de la disposici6n. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Bienreso se vera en la 

Comisión Conjunta. 

Vuelve a Comisión Conjunta, no mbs. 

El señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- Hay una modifi- 

caci6n relativamente pequeña, porque son dos artlculos. 

En una parte hay que incluir solamente videocase - 
tes en todas 1o.s lugares donde aparezca. No sé si sera nece- 

sario que tome un trámite ..., porque las Comisiones est6n 
bastante recargadas. 

El señor GENERAL STANGE.- Lo podemos ver en una o 

dos semanas. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Estamos todos de acuerdo 
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en que debe vo lve r  a Comisión. Aunque s e a  s e n c i l l o ,  no he- 

mos pensado en todas  l a s  consecuencias que puede t r a e r  t o -  

da l a  p a r t e  p r á c t i c a ;  de  manera que e s t o y  de acuerdo con 

m i s  co legas  en que debe volver  a Comisión. 

E l  señor  CONTRAALMIRANTE TOLED0.- M i  General ,  ¿me 

permite  una pequeña expl icac ión?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S í .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE TOLED0.- En r e a l i d a d ,  e l  

problema no es t a n  grande.  En e s t e  momento, de  acuerdo con 

l a  l e y  v i g e n t e ,  las p e l l c u l a s  c inematogr5f icas  y l o s  v ideo  - 

c a s e t e s ,  agregados poster iormente  por un o f i c i o ,  porque n i  

s i q u i e r a  e s t d n  en l a  l e y ,  son sometidos a l a  censura  p r e  - 
v i a ,  a n t e s  de s a l i r  d e  Aduana, cua lqu ie ra  s e a  l a  propiedad 

de é s t o s ,  ya s e a  de propiedad pr ivada  o s e a  pa ra  ser usa- 

d a s  comercialmente. Eso e s  l o  que d i c e  l a  l e y  v igente .  

A l  mismo tiempo, l o s  v ideocase tes  y l a s  p e l l c u l a s  

solamente pueden e n t r a r  por l a s  aduanas de ValparaIso y 

Sant iago.  En l a  modificaci6n que se e s t u d i ó  en l a  ComisiOn 

Conjunta y que fue  aprobada por l a  H.  J u n t a  de Gobierno ha- 

ce algfín tiempo y a l a  c u a l  se r e f i e r e  e l  J e f e  d e l  Estado,  

se a b r i d  e s t o ;  de t a l  manera que l o s  v ideocase te s  y l a s  pe - 
l l c u l a s  pueden e n t r a r  por cua lqu ie ra  de l a s  aduanas d e l  

p a l s ,  como es 16gic0,y quedan sometidos a censura  p o s t e r i o r  

a l a  s a l i d a  de l a  aduana, incluyendo, de t o d a s  maneras, so- 

lamente aque l los  v ideocase te s  y p e l l c u l a s  que s e r l a n  comer- 

c i a l i z a d o s .  

E l  señor  Almirante r e c i b i 6  un sinntímero de ccanunica - 
cienes, e n t r e  o t r a s ,  d e l  p ropio  Consejo de Censura Cinemato - 
g r á f i c a ,  haciéndole  v e r  que este problema de que l a  censura  

se e f e c t u a r l a  después de s a l i d a  de aduana, p r o d u c i r l a  
que un gran ndmero de  v ideocase te s ,  especialmente ,  no t e n  - 
d r l a  t a l  censura  y ,  por l o  t a n t o ,  se p r e s e n t a r l a n  una serie 

de  problemas con pornograf la ,  con c a s e t e s  p o l l t i c o s  o de 

o t r o  t i p o .  

Eso preocupó &Almirante  y ,  en tonces ,  l e  propuso 

a l  P r i m e r  Mandatario que se i n t r o d u j e r a  una modif icaci6n en 

e l  s e n t i d o  de que,  manteniéndose este hecho, de que ya e s t a  

ba aprobado de que l o s  v ideocase tes  y las p e l l c u l a s  pudieran 
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e n t r a r  por cua lqu ie ra  de l a s  aduanas d e l  p a l s ,  solamente t u  - 
v i e r a n  censura  p r e v i a  a q u e l l o s  v ideocase te s  y p e l l c u l a s  que 

tínicamente es taban  des t inadas  a s e r  comerc ia l izadas ,  no a s f  

aqué l los  de uso pr ivado.  

En e s o  c o n s i s t e  solamente l a  modif icación que est6 

aquf propuesta .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Creo que es bueno que 

vuelva a Comisión. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Pienso i g u a l .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- Veámoslo con calma ahora,  

porque ya que hicimos una cosa  que no e s t a b a  b i en ,  p r e f i e r o  

que vuelva a ComisiBn. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Pienso i g u a l .  

Hay que v e r l o  de nuevo. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Bien,  de acuerdo. 

Coincido con l a  m i s m a  i d e a ,  por l o  demás. 

E l  señor  GENERAL STANGE.- Podemos apura r lo .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Se ve l o  m á s  r áp ido  po 

s i b l e .  

Estoy de  acuerdo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s i g u i e n t e  

o f i c i o ,  también de S.E. e l  P res iden te  de l a  RepGblica, por 

e l  c u a l  formula ind icac ión  a l  proyecto de l e y  orgánicacons - 
t i t u c i o n a l  de  Educación, b o l e t l n  N o  860-04-A. 

L a  i nd icac ión  t i e n e  por o b j e t o  incorporar  a l  pro- 

yec to  una norma que pe r s igue  l a s  s i g u i e n t e s  f i n a l i d a d e s  

fundamentales. Primero, e s t a b l e c e r  que l a s  nuevas u n i v e r s i  - 
dades deberán i n i c i a r  sus  a c t i v i d a d e s  docentes  of rec iendo 

a l  menos uno de l o s  t l t u l o s ,  que de  acuerdo con l a  l e y  en 

p r o y e c t ~ ~ r e q u i e r e n  haber ob ten ido ,  previamente a su o t o r -  

gamiento, e l  grado académico de l i c e n c i a d o  en una d i s c i p l i  - 
na determinada. 

Y ,  segundo, señalar l o s  t l t u l o s  p ro fes iona le s  que 
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r equ ie ren  haber  ob ten ido  previamente e l  grado d e  l i c e n c i a -  

do,  incorporando e n t r e  e l l o s ,  l o s  p r o f e s o r e s  de  educación 

b 6 s i c a ,  media y d i f e r e n c i a l .  

E l  p royec to  e s t á  en l a  Segunda Comisión L e g i s l a t i  - 
va.  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Entonces,  este o f i c i o  

va a l a  Segunda Comisión. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  s i g u i e n t e  

o f i c i o  es d e l  señor  P r e s i d e n t e  de  l a  Segunda Comis,iÓn Le - 
g i s l a t i v a  e i n c i d e  en e l  mismo proyec to  d e l  que daba cuen- 

t a  an te r io rmente .  

Señala  en s u  o f i c i o  que l a  Comisión Conjunta d e s i q  

nada pa ra  e l  e s t u d i o  de  l a  i n i c i a t i v a  ya  t i e n e  e laborado  su  

informe sob re  e l  p a r t i c u l a r .  S i n  embargo, agrega ,  se encuen - 

t r a  pendien te  l o  r e l a t i v o  a l  p resupues to  de  l a  p l a n t a  d e l  

pe r sona l  d e  l a  S e c r e t a r i a  Técnica d e l  Consejo Super ior  de  

Educación, que mediante e s t e  p royec to  se c r e a .  

Con t a l  o b j e t o ,  s e ñ a l a ,  se s o l i c i t ó  un pronuncia  - 
miento a l  Min i s t ro  de  Hacienda en forma v e r b a l  a t r a v é s  d e l  

señor  Min i s t ro  de Educación y como h a s t a  l a  fecha  no s e  t i e  - 
ne r e s p u e s t a ,  se e s t á  r e i t e r a n d o  l a  p e t i c i ó n  de d icho  p r o  - 
nunciamiento por  in te rmedio  d e l  o f i c i o  que se ad jun ta .  

Por t a l  razón ,  l a  Comisión Conjunta no podrd eva - 
cua r  e l  informe r e s p e c t i v o  d e n t r o  d e  p lazo .  

En consecuencia ,  s o l i c i t a  a l a  Excma. J u n t a  de  Go- 

b i e r n o  l a  suspensión d e l  trámite l e g i s l a t i v o  y l a  amplia - 
c i ó n  de l  p l azo  por  v e i n t e  d l a s ,  a c o n t a r  desde l a  recepc ión  

de  l a s  observac iones  que sobre  e l  p a r t i c u l a r  e n v i a r á  e l  M i -  

n i s t e r i o  de  Hacienda. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ~ q u l  suceden dos  cosas .  

Mientras  t a n t o  l l e g ó  una nueva p ropos i c ión  d e l  E jecu t ivo  a l  

r e s p e c t o  y ,  ademas, no se ha r e c i b i d o  l a  p l a n t a .  Luego, s i  

e s t a  l e y  se r e t r a s a  e s  debido a l  E jecu t ivo .  

En e l  i n t e r t a n t o  se e s t u d i a r á  en l a  Segunda Comi - 
s i ó n ,  en Comisión con jun ta ,  l a  p ropos ic ión  a n t e r i o r  que a g r e  - 
ga l o  que r e c i é n  ha  exp l i cado  e l  Comandante Bey t l a ,  y e s p e r a  - 
remos que l l e g u e  a lgdn d l a  l a  p a r t e  de  Hacienda, l a  p l a n t a .  

Ahora, probablemente tendremos que d a r l e  más de  vein 

t e  d l a s  p a r a  ve r  las  dos  cosas .  
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Sugiero  aumentar e l  p l a z o  t a l  vez t r e i n t a  d l a s .  

Démosle ese p l azo ,  porque ... 
E l  señor  TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- . . .y  a no depende de  

noso t ros .  E l  informe e s t d  l i s t o .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- S e r l a  bueno r e i t e r a r  a l  

M i n i s t e r i o  de  Hacienda ... 
E l  señor  GENERAL MATTHE1.-Se acaba de  hace r .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se acaba de  

e n v i a r  e l  o f i c i o  r e i t e r a n d o ,  m i  General .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- ¿ T r e i n t a  d l a s ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLAC1ON.- ¿Se suspende 

y t r e i n t a  d l a s  a  c o n t a r  de  l a  l l e g a d a  de  l a  ind icac i6n?  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S í .  

C r e o  que mien t r a s  t a n t o  se puede e s t u d i a r  l a  o t r a  

p a r t e .  Démosle t r e i n t a  d l a s  en t o t a l ,  desde este momento. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- P e r f e c t o .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- E s t a  

l e y  t i e n e  t r a s c e n d e n c i a  p a r a  l a s  Fuerzas  Armadas. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Para  las Fuerzas  A r m a -  

das, l o  sé. 

E l  señor  CONTEUYALMIRANTE (JT) DUVAUCHELLE.- E l  t e  - 
ma l o  agotamos en l a  Comisi6n Conjunta y estamos totalmen- 

t e  de acuerdo,  s a l v o  con e l  problema de l a  i n d i c a c i 6 n  que 

acaba d e  l l e g a r  y que cierra e l  c l r cu lo .  

H e  venido observando que r e s p e c t o  de  e s t a  p l a n t a ,  

que d i c e  r e l a c i ó n  con c u a t r o  o c inco  f u n c i o n a r i o s ,  éste es 

e l  segundo o t e r c e r  o f i c i o  que env la  l a  Segunda Comisi6n 

L e g i s l a t i v a  y que e l  M i n i s t e r i o  de  Hacienda no l o  informa,  

por  l o  que t i e n e  es tancado  e l  proyec to ,  con las  consecuen - 
c i a s  que s e ñ a l a  e l  General  señor  Mat thei .  

D e  t a l  manera que me preocupa que por  l a  c i r c u n s  

t a n c i a  de  que se t r a t a  de informar  una p l a n t a  de  c u a t r o  o 



R E P U B L I C A  DE C H I L E  
H. JUNTA DE GOBIERNO - 

cinco funcionarios, la ley orgánica de Educación no pueda 

ser despachada. 

Sugiero, señor, que se le envle un oficio al Eje - 
cutivo en tal sentido. 

El señor GENERAL MATTHE1.- Conforme. 

El Secretario envla un oficio manifestando la preo - 
cupacidn ya de la Junta. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Como se hizo 

una vez con respecto a Relaciones Exteriores. 

El señor GENERAL MATTHE1.- S Í .  

Comprendo que no lo hayan podido hacer. Han tenido 

que hacer tantos proyectos en estos momentos, que tienen que 

enviar y que no los vamos a ver y no nos mandan éste, que 

sl lo veremos. 

También hay que ser consecuentes. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El siguiente 

oficio, también del señor Presidente de la Segunda Comisi6n, 

e incide en el proyecto de ley que introduce modificaciones 

a la ley No 18.290, Ley de Trdnsito, boletln No 1110-07. 

Señala en su oficio que durante el andlisis delpro - 
yecto han surgido nuevos antecedentes que requieren de 

un estudio mbs acabado de la materia, motivo por el cual la 

Comisión Conjunta no podrá evacuar su informe dentro del pla - 
zo que le vence el 31 del presente mes. 

Por ello,solicita el acuerdo de la Excma. Junta de 

Gobierno en cuanto a cambiar la calificaci6n del proyecto, 

de fácil despacho a ordinario. 

El señor GENERAL MATTHE1.- ¿Conforme? 

El señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

El señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- De acuerdo. 

El señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- Conforme. 

El señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- El o f i c i o  s i  - 
guiente es del señor Presidente de la Cuarta Comisi6n Legis - 
lativa e incide en el proyecto de ley que introduce modifica - 
cienes a la Ley sobre Impuesto a la Renta, contenida en el 
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decre to  l e y  N o  824, de  1974, b o l e t l n  N o  1127-05. 

Señala en su o f i c i o  que en atención a l  c a r á c t e r  

eminentemenke t écn ico  de  l a  mater ia  en que recae e l  pro- 

yec to ,  s e  hace aconsejable  su a n á l i s i s  en conjunto con 

represen tan tes  d e l  Ejecut ivo ,  por l o  que s o l i c i t a  e l  

acuerdo de l a  Excma. Junta  de Gobierno en cuanto a que e l  

e s t u d i o  de l a  i n i c i a t i v a  cont in6e en t r á m i t e  de Comisión 

Conjunta. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Hay acuerdo? 

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- De acuerdo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Finalmente, 

un o f i c i o  d e l  Tribunal  Const i tuc ional ,  mediante e l  cua l  

remi te  copia  autor izada  de l a  sentencia  r eca lda  en e l  pro - 

yecto de l e y  que modifica e l  Código OrgSnico de Tribuna - 
les y l a  l e y  N o  18.776. 

En su s e n t e n c i a r e l  Tribunal  d e c l a r a  que l a s  modi - 

f i cac iones  in t roducidas  por e l  a r t l c u l o  lo d e l  proyecto 

a l  C6digo Orgánico de Tr ibunales ,  a s1  como l a s  in t roduc i -  

das  por e l  a r t l c u l o  2 O  a l a  l e y  N o  18.776, son c o n s t i t u c i o  - 
na les .  

Y agrega que no se pronuncia sobre l o s  i n c i s o s  s e  - 
gundo y t e r c e r o  d e l  nuevo a r t l c u l o  2 O  de l a  l e y  No 18.776, 

por i n c i d i r  e l l o s  en mater ias  propias  de l e y  o r d i n a r i a  o 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pido a u t o r i  

zaci6n para  r e n d i r  Cuenta e x t r a o r d i n a r i a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Conforme? 

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 
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E l  señor  TENIENTE GENERAL CINCLAIR.- D e  acuerdo.  

E l  señor  VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- Conforme. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Ambos son 

de l a  Excma. Cor te  Suprema. 

Por e l  primero d e  e l l o s  e m i t e  un pronunciamiento 

r e s p e c t o  de  l o s  a r t l c u l o s  2 O ,  5 O ,  18 y 2 0 1  d e l  t e x t o  sus -  

t i t u t i v o  d e l p r o y e c t o  de  l e y  que aprueba e l  Código de Aero - 

n s u t i c a ,  l o s  que l e  fueron  consu l tados  conforme a l o  aco r  - 

dado por  l a  Excma.Junta d e  Gobierno en Ses ión  L e g i s l a t i v a  

de  f echa  3 de l  p r e s e n t e  m e s ,  por  t r a t a r s e  de  normas que 

se r e f i e r e n  a l a  o rgan izac ión  d e  l o s  t r i b u n a l e s  de  j u s t i -  

c ia .  

Señala  en su  o f i c i o  que,  impuesto e l  Tr ibuna l  

Pleno sob re  l a  m a t e r i a ,  acordó man i f e s t a r  l a  op in ión  favo - 

r a b l e  a t a l e s  d i s p o s i c i o n e s .  

S i n  p e r j u i c i o  de  l o  a n t e r i o r ,  hace p r e s e n t e  a l a  

H.  J u n t a  de  Gobierno que en e l  i n c i s o  q u i n t o  d e l  a r t r c u l o  

1 8  debe s u s t i t u i r s e  l a  r e f e r e n c i a  a l  juez de letras en l o  

c i v i l  d e l  departamento,  po r  l a  d e l  juez de  le t ras  en l o  

c i v i l  de l a  comuna. 

Lo a n t e r i o r ,  p r  cuanto en l a  l e y  orgdnica  c o n s t i t u  - 

c i o n a l  que se encuent ra  en t r a m i t a c i ó n  p a r a  reemplazar e l  

a c t u a l  Código Orgánico de  T r ibuna le s ,  e s  l a  comuna y no e l  
departamento l a  unidad t e r r i t o r i a l  base  de  l o s  juzgados de  

l e t ras ,  en  a t enc ión  a que l o s  departamentos han s i d o  s u  - 
primidos .  

E l  p royec to  e s t b ,  en e s t e  momento, en  condic iones  
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E l  señor  GENERAL MATTHE1.- SZ, h a s t a  ahora ,  ests  

r l a  en  condic iones  de f i g u r a r  en  Tabla ,  pero s o l i c i t a r l a  no 

h a c e r l o  t odav ía  h a s t a  l l eoar  a acuerdo e n  o t r a s  cosas  

pend ien te s .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Mientras 

t a n t o ,  pod r l a  e s t u d i a r s e  l a  suge renc i a  de  l a  Cor te  Suprema? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S1, por supues to .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Por un se - 
gundo o£ i c i o ,  l a  Corte  Suprema emi te  s u  pronunciamiento res - 

pec to  d e l  N o  5 del  a r t l c u l o  Gnico del  t e x t o  s u s t i t u t i v o  d e l  

p royec to  de  l e y  que modif ica  e l  D .F.L.  1, de 1982, de  Mine- 

r l a ,  Ley General  de  S e r v i c i o s  E l é c t r i c o s ,  que l e  f u e r a  con- 

s u l t a d o  conforme a l  acuerdo de l a  Excma. J u n t a  de  Gobierno 

adoptado e n  s e s i 6 n  l e g i s l a t i v a  d e l  10 de  oc tub re .  

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  m a n i f i e s t a  no v e r  inconve -- 
n i e n t e s  e n  cuanto a l a  derogaci6n propues ta  e n  e l  seña lado  

N o  5 d e l  a r t l c u l o  6n ico  de  l a  i n i c i a t i v a .  

Añade, asimismo, que e s e  T r ibuna l  e n t i e n d e  que d i  - 
cha norma e s t á  r e l ac ionada  con l o  que ahora  dispone e l  ar - 
t l c u l o  51 G d e l  p royec to ,  e l  c u a l ,  aunque no se l e  consul tó ,  

t r a t a  de  l a  m i s m a  ma te r i a  e n  forma m á s  e x p l í c i t a  y que,  no 

o b s t a n t e  l o  a n t e r i o r ,  esta Gltima norma l e  merece l a s  s i  - 
g u i e n t e s  observac iones .  

Primero,  que debe ag rega r se  e n  e l  i n c i s o  segun - 
do una d i s p o s i c i ó n ,  cuyo t e x t o  propone, e n  l a  c u a l  s e  d i s -  

ponga que e n  e l  j u i c i o  a r b i t r a l  p rocederá ,  e n  todo  caso ,  e l  

r e c u r s o  de  ca sac ión  e n  l a  forma por  incompetencia d e l  t r i b u  - 
n a l  y por  u l t r a  p e t i t a ,  y e l  r e c u r s o  de  que j a .  

Y ,  e n  segundo término,  que debe i n c l u i r s e  e n  e l  

p recep to  una norma que e s t a b l e z c a  e l  juramento d e  l o s  á r b i -  

t r o s  a l  a c e p t a r  e l  cargo,  e l  que debe e f e c t u a r s e  a n t e  minis  - 
t r o  de  f e .  

E s t e  proyecto  ya f u e  aprobado por l a  H.  J u n t a  de  

Gobierno. Se realizó l a  c o n s u l t a  a l a  Corte  Suprema y é s t a  h i  - 
zo las suge renc i a s  d e s c r i t a s ;  de manera que p rocede r l a  aco r  - 
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d a r  s i  se acogen o no se acogen. 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Efectivamente.  

En r e a l i d a d ,  no tenemos ob l igac ión  de acoge r l a s ,  

pero,  nuevamente, s i  es una sugerenc ia  a t i n a d a  y que v iene  

a l  caso ,  d e b e r l a  tomarse e n  cuenta .  

Por e s o ,  pregunto a l o s  señores  Miembros, a pe - 
s a r  de que e l  t e x t o  e s t á  aprobado, s i  procedemos a a n a l i  - 
za r  l a  mater ia .  

E l  señor  TENIENTE GENERAL S1NCLAIR.- S l .  

E l  señor  GENERAL STANGE.- E s  l ó g i c o .  

E l  señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA. - S%. 

E l  señor  a3- ( J T )  DUVAUCHELLE. - M i  G e -  

n e r a l ,  e n  p r i n c i p i o ,  l a s  dos  observaciones  de l a  Corte  Su - 
prema son v á l i d a s ,  e i ré  despejando una t r a s  o t r a .  

La que d i c e  r e l a c i 6 n  con l a  conveniencia de que 

e l  á r b i t r o  j u r e  desempeñar f i e lmen te  su cargo a n t e s  de asu- 

mi r lo  es buena recomendación y corresponde a l a  normativa 

gene ra l  d e l  derecho.  

Recordemos que e n  l a  adminis t rac ión  m i l i t a r ,  cuan - 
do son designados e n  t a l  v i r t u d  l o s  f i s c a l e s  o l o s  s e c r e t a -  

r i o s ,  aceptan e l  cargo y ju ran  o prometen desempeñarlo f i e l  - 

mente; de t a l  manera que l a  Gltima sugerenc ia  es p e r t i n e n t e .  

La primera observación c r e a  problemas. 

En e l  curso  d e l  tiempo que hubo pa ra  medi tar  sobre  

e l  p a r t i c u l a r ,  he e s t ado  confrontando opin iones  con abogados 

d e l  Poder L e g i s l a t i v o  y l a  s i t u a c i ó n  a l  r e s p e c t o  es l a  s i-  

g u i e n t e .  

Contra l a s  s e n t e n c i a s  de todo t r i b u n a l  d e l  p a l s  

procede e l  r ecu r so  de que ja  s i n  que se l o  d i g a  de  modo ex - 
preso .  Y e s t o  es muy importante  por cuanto,  por ejemp10,al  

t r a t a r s e  de j u i c i o s  r e l a t i v o s  a seguros ,  l o s  que t i e n e n  ve- 

h l c u l o s  asegurados f irman un c o n t r a t o  de seguro y en  é l  hay 

un a r b i t r o .  Y ,  aunque no l o  d i c e  e l  c o n t r a t o ,  l a  s e n t e n c i a  

que éste d i c t e  permite  r e c u r r i r  de que ja  c o n t r a  d i cha  reso-  
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l u c i b n ,  g a r a n t l a  ind ispensable  para  e l  asegurado por ser és - 

te y o t r o s  c o n t r a t o s  t i p o .  

Ahora b i e n ,  l a  Corte  Suprema expresa  que siempre 

ha entendido que pueden deduci rse  l o s  r ecu r sos  que i n d i c a  

con t ra  aque l los  que propone i n c l u i r .  

¿Qué r ecu r sos  propone incorporar?  E l  de  casac ión  

en  l a  forma por incompetencia d e l  t r i b u n a l .  Es to  puede ser 

d i s c u t i b l e ,  y es bueno que se d i g a  como l o  propone l a  Cor - 
t e ,  porque, en  gene ra l ,  t a l e s  r ecu r sos  no son procedentes 

e n  l o s  j u i c i o s  a r b i t r a l e s ,  y un r ecu r so  de casac ión  por i n -  

competencia es bueno, pues podr la  estar reso lv iendo ma te r i a  

que no d i c e  r e l a c i ó n  con l a  competencia misma d e l  t r i b u n a l .  

También s u g i e r e  i n c l u i r  un r ecu r so  de casac ión  en  

l a  forma por  u l t r a  p e t i t a ,  es d e c i r ,  una de l a s  p a r t e s  co - 
b r a  1 0  m i l  pesos;  o t r a ,  1 0 0  m i l  pesos ,  y e l  juez d i c t a  1 m i  - 

116n de pesos.  

Pero donde surge e l  problema es a l  proponer l a  i n  - 
c l u s i ó n  d e l  r ecu r so  de que ja .  

S i  se acoge l a  sugerencia  de l a  Corte  Suprema, se 

produci rá  l a  s i t u a c i ó n  de que e n  todos  l o s  c o n t r a t o s  en l o s  

que dicho r ecu r so  no e s t á  e s t a b l e c i d o  por l e y ,  é s t e  no s e r á  

e x i g i b l e  y ,  en consecuencia,  en l o s  c o n t r a t o s  innominados, 

en l o s  de adhesión y en  l o s  de  seguros ,  l o s  asegurados,  e l  

p6bl ico  nunca t e n d r á  p o s i b i l i d a d  de sos t ene r  un r ecu r so  de 

que ja ,  por aque l lo  de que,  en derecho, l o  que abunda daña. 

La norma que a q u l  s e r z a  e x i g i b l e  no l o  es e n  l a  o t r a  l e g i s -  

l a c i ó n  gene ra l .  

Por l o  t a n t o ,  m e  permito s u g e r i r  a l a  Excma. Jun- 

t a  de Gobierno acoger l o  propuesto por l a  Corte  Suprema,con 

exc lus ión  de l o  concerniente  a l  r ecu r so  de que ja .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Aunque, en  r e a l i d a d ,  

e l  proyecto e s t á  firmado y como e s t o  no l o  conoce e l  señor  

Almirante,  propongo devolver  e l  proyecto a Comisi6n a f i n  

de que é s t a  a n a l i c e  l o s  aspec tos  mencionados y formule una 
proposición por e s c r i t o ,  l a  que s e r i a  t r a t a d a  por l a  J u n t a  

cuando e s t é n  todos  s u s  Miembros t i t u l a r e s .  
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A m i  j u i c i o ,  ése es e l  curso de acción por s e g u i r .  

¿EstSn de acuerdo? 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLAIR. - S2 , compartien - 
do e l  c r i t e r i o  d e l  Almirante Duvauchelle. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S1, c l a r o .  

En  consecuencia, pasa a l a  Comisión para que é s t a  

haga l a  correspondiente  proposici6n a l a  Jun ta .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Terminada 

m i  Cuenta, señor General. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Tiene l a  pa labra  e l  Se  

c r e t a r i o  de l a  Junta .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  Permiso, m i  G e  - 
n e r a l  . 

Por carta d e l  1 7  de octubre en curso,  e l  Consejo 

Nacional d e l  Colegio de P e r i o d i s t a s  de Chi le  man i f i e s t a  su 

rechazo a l a  l e y  que cre6 e l  Consejo Nacional de Televis ión  

en a tención  a las  d ive r sas  consideraciones que expone, y se 
Bala, además, que hará  todo cuanto e s t é  de su  p a r t e  por e v i  

t a r  l a  ap l i cac ión  de dicho cuerpo l e g a l .  

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- No puede ser 

m 6 s  i n so len te .  En r e a l i d a d ,  e s  como para devolver les  e l  do - 
cumento . 

Debemos pensar en qué medida conviene devolverlo 

y en qué medida conviene, simplemente, n i  s i q u i e r a  acusar  

r ec ibo ,  o ,  b i en ,  ... 
E l  señor GENERAL MATTHE1.- Archivarlo,  no m á s .  

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Rei tero:  es 

sumamente inso len te .  

E l  señor SECRETARIO DE LA ZUNTA.- Por o f i c i o  

o r d i n a r i o  N o  486, de fecha 1 7  de octubre de 1989, e l  señor 

Manuel Romero Fuenzalida,  Pres idente  d e l  S indica to  Nacio - 
n a l  de Trabajadores de l a  Empresa de Correos de Chi le ,  da 

a conocer l a s  observaciones que les merece a l o s  t raba jado - 
r e s  de Correos l a  transformación de l a  empresa en sociedad 
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an6nima, planteada e n  e l  proyecto de l e y  que r e g u l a  l a  a c t i  

vidad y p a r t i c i p a c i ó n  product iva d e l  Estado y de sus  orga - 
nismos, b o l e t í n  1141-03. 

Terminada m i  Cuenta, m i  General. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Alguna observación? 

E l  señor GENERAL STANGE. - No. 

E l  señor TENIENTE GENERAL S1NCLAIR.- Volviendo un 

poco a t r á s ,  en l o  r e f e r e n t e  a l  documento a n t e r i o r ,  qu izás  

s e r i a  mejor devolverlo.  

E l  señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- E s t e  segundo 

apor ta  bas tan te .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Estamos hablando d e l  

primer o f i c i o .  

E l  señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- Por eso  hago 

l a  comparación. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Qué opinan us tedes?  

E l  señor GENERAL STANGE.- S e r l a  p a r t i d a r i o  de a 2  

ch iva r lo ,  porque devolvérselos  s i g n i f i c a r f a  que t i e n e n  moti - 

vos para  pub l i ca r  a lgo  m á s .  

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- Claro,  a h í  

ya s e  va a i n f l a r .  

E l  señor GENERAL STANGE .- Mandemos10 a l  archivo,  

no mSs, s i n  acusar  rec ibo .  

E l  señor JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- La devo - 
l uc i6n  no so lo  implica e l  rec ibo  de l a  c a r t a ,  s ino ,  también, 

una sanción. Y ,  en este caso,  es un olímpico desconocimien - 
t o  . 

Por eso ,  l a  Const i tución d i c e  que una persona s e  

puede d i r i g i r  a cua lquier  au tor idad  en  términos respetuosos 

y convenientes.  A l  ser e s t o s  i r r e spe tuosos  e inconvenien - 
t e s ,  l a  devolución de l a  carta con una nota  es una represen - 
t a c i 6 n  formal de una sanción de un a l t o  organismo d e l  Esta-  

do a quien se l a  envió.  

E l  señor GENERAL STANGE.- Pero les darlamos mar- 
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gen p a r a  que con t inua ran  r e f i r i é n d o s e  a e s t o  por  l a  p rensa .  

E l  señor  JEFE DE GABINETE DE LA ARMADA.- E l  tema 

ha t e n i d o  amplia d i f u s i ó n .  S a l i 6  publ icado  en todos  l o s  

d i a r i o s .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Por e s o ,  con mayor r a -  

z6n, c u a l q u i e r  cosa  que se manda a l a  a u t o r i d a d  y ,  a l  mismo 

t iempo,se  e n v i a  a l o s  d i a r i o s ,  es mejor no tomar la  n i  en 

cuenta .  

No me preocupa en abso lu to  s i  m e  preguntan m i  op i -  

n i6n ,  como seguramente l o  harán .  

E l  señor  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE . - En 

todo c a s o ,  en t i endo  l a  preocupación de l a  J u n t a  en  cuanto a 

que l a  devolución puede generar  una polémica. Sin embargo, 

s i  e l  ánimo de  no a c e p t a r  i nd ign idades  como l a s  seña l adas  

d i e r a  pábulo a argumentar que l a  J u n t a  se e s t á  aprovechan- 

do d e  l a  c a r e n c i a  de  i n s t a n c i a  democrát ica  y de  d i f u s i ó n ,  

b i en  se p o d r l a  i n s t r u i r  a l  S e c r e t a r i o  de  l a  J u n t a  con e l  ob - 
j e t o  de  que r e d a c t e  un comunicado p a r a  informar  que este Po 

d e r  d e l  Estado no cons ideró  l a  c a r t a  por  l o s  t é rminos  irres 

pe tuosos  de  su  redacc i6n .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Con segur idad ,  m e  l o  

p regunta rán  y ,  por  e s o ,  l a  pregunta:  qué corresponde con te s  - 

t a r ,  no ya  a t l t u l o  p e r s o n a l ,  s i n o  en  nombre de  l a  J u n t a ,  

o f i c i a l m e n t e .  

Estoy d i s p u e s t o  a d e c i r  l o  que n o s o t r o s  pensamos, 

o sea, senc i l l amen te ,  que s e  estima que ven la  en  términos  

i r r e s p e t u o s o s  y s e  t i r 6  a l a  basura .  Fue a donde mereció:a l  

c a n a s t o  de  l a  basura .  

E l  señor  GENERAL STANGE .- Estoy de acuerdo.  

Ademss, es una c a r t a  pe r sona l  d i r i g i d a  a l  Almirante 

Merino, qu i en  no e s t g  p r e s e n t e  a l  t r a t a r  e l  t e m a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- S i  a l g u i e n  t i e n e  una 

i d e a  mejor ,  después volveremos sob re  e l  asunto .  

E l  s eño r  CONTRAALMIRANTE ( J T )  DUVAUCHELLE.- S i  hoy 
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d$a, a l  sal i r  de  ses ión ,  e l  señor General seña la  a l a  prensa 

que se t r a t a r o n  t a l e s  y t a l e s  mater ias ,  pero no l a  c a r t a  d e l  

Colegio de P e r i o d i s t a s  por s e r  i n j u r i o s a ,  se acaba e l  p r o b l e  

m a  . 
E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLAIR. - Estd d i r  i g i -  

da a l  Almirante Merino. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Consti tuye una inso len  - 
tia y se le  d i o  e l  t ra tamiento  que merece un papel  de ese t L  
po: se tir6 a l a  basura.  L a  Jun ta  a s í  l o  determinó. 

E l  señor TENIENTE GENERAL CINCLAIR. -  En e l  fondo, 

se d i r l a  l o  mismo verbalmente. E l  problema s u r g i r l a  s i  no 

se r e f i e r e n  a l  t e m a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- En e s e  caso,  e l  Secre- 

t a r i o  d i r i a  l o  mismo, por e s c r i t o .  

E l  señor SECRETARIO DE LA JUNTA.-  ¿El segundo do- 

cumento pasa a l a  Primera Comisión? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- S1. 

¿Hay a lgo  m6s en Cuenta? 

Ofrezco l a  palabra.  

1. PROYECTO DE ACUERDO QUE APRUEBA PROTOCOLO ADICIONAL A 

LA CONVENCION INTERAMERICANA SOBRE EXHORTOS O CARTAS RO 

GATORIAS (BOLETIN 1090-10)  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Tiene l a  palabra don 

Luis  Duc6s, para  r e l a t a r  e l  primer proyecto de l a  Tabla. 

E l  señor LUIS DUCOS, RELATOR.- M e  corresponde ha - 
ter una reseña  d e l  b o l e t í n  1090-10, que cont iene un proyec- 

t o  d e l  Ejecut ivo ,  para que W.SS. p res ten  su aprobación a l  

acuerdo que aprueba e l  Protocolo Adicional a l a  Convención 

Interamericana sobre Exhortos o Cartas  Rogatorias,  adoptado 

e l  8 de mayo de 1 9 7 9  por l a  Segunda Conferencia Espec ia l i za  - 
da Interamericana sobre Derecho In te rnac iona l  Privado, c e l e  - 
brada en Montevideo, Uruguay. 
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Fundamentalmente, l a  mater ia  inc ide  en l a  t r a m i t a  - 
c i e n  de l o s  exhortos  o c a r t a s  r o g a t o r i a s  para cumplir d i l i -  

gencias  fue ra  d e l  t e r r i t o r i o  nacional  o desde e l  e x t r a n j e r o  

hac ia  nuestro p a l s .  

En l a  ac tua l idad ,  Chi le  e s  s i g n a t a r i o  de l a  Con - 
vencien Interamericana sobre Exhortos o Car tas  Rogatorias ,  

ya que, en 1976  y por dec re to  d e l  Min i s t e r io  de Relaciones 

Ex te r io res ,  e n t r ó  en v igencia ,  previa  r a t i f i c a c i ó n ,  l a  Con- 

vención que sobre e s t a  mater ia  habla  aprobado l a  Primeracon - 
f e r e n c i a  Especial izada Interamericana sobre Derecho I n t e r n g  

c i o n a l  Privado. 

Ese cuerpo l e g a l  r i g e  e n t r e  nosotros  conjuntamen- 

t e  con o t r o s  que s e  complementan e n t r e  s í ,  cuales  son l a s  

d ispos ic iones  d e l  Código de Derecho In te rnac iona l  Pr ivado,  

denominado Código Bustamante; aqué l l a s  e x i s t e n t e s  en e l  C6- 

digo de Procedimiento C i v i l  sobre e l  cumplimiento de l a s  re 
soluciones j u d i c i a l e s  d ic t adas  en e l  e x t r a n j e r o ,  o de l a s  

d ic t adas  en  nues t ro  p a í s  para  t e n e r  e f e c t o  f u e r a  de  é l ,  y 

o t r a s  que s e  encuentran d i s p e r s a s  en d ive r sas  normas lega  - 
l e s .  

La convención Interamericana que r i g e  actualmente 

norma, en l o  p r i n c i p a l ,  dos aspectos :  e l  cumplimientoen Chi - 
l e  de actuaciones procesa les  de mero t r á m i t e ;  por r e c i p r o c i  - 

dad, e l  cumplimiento fue ra  d e l  p a l s  de l a s  d ic t adas  acb co- 

mo actuaciones procesa les  de mero t r á m i t e ,  y ,  ademds, en 

o t r o  orden de mater ias ,  l a  recepción de pruebas en Chile  de 

asuntos l e g a l e s  t ramitados en e l  e x t r a n j e r o y l a  misma r e c e e  

c i6n  en é s t e  de asuntos l e g a l e s  t ramitados en nues t ro  p a í s .  

D e  acuerdo a l a  Comisi6n informante,  e s t a  s i t u a  - 
ci6n no merece objeción alguna y ,  por e l l o ,  tampoco podrla  

o f r e c e r l a  l a  r a t i f i c a c i ó n  de e s t e  Protocolo Adicional,  cuyo 

o b j e t i v o  fundamental y único e s  de a c t u a l i z a r  y a g i l i z a r  e l  

procedimiento y propender a una mejor ayuda in te rnac iona l  

en e l  cumplimiento de l a s  resoluc iones  d ic tadas  por l o s  t r i  - 
bunales de l a  RepGblica, cuando e l l a s  deban cumplirse afue- 

r a ,  o de l a s  d ic t adas  por sus  semejantes d e l  e x t r a n j e r o  pa- 

r a  su cumplimiento aqu l ,  en Chile .  
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En este s e n t i d o ,  e l  convenio en aprobación,  para  r a  - 

d i c a r  su importancia en s o l o  un a spec to ,  digamos que se r e f i g  

r e  básicamente a un concepto más moderno de l a  ac tuac ión  pro- 

c e s a l  de mero t r á m i t e  que,  en l a  a c t u a l i d a d ,  por l a  d o c t r i n a ,  

se encuent ra  reducida a emplazamientos, n o t i f i c a c i o n e s  de de- 

manda y o t r a s  ac tuac iones .  

En e l  Protocolo Adicional ,  en cambio, se encuent ra  

una s i s t e m á t i c a  más completa que permite que, a t r a v é s d e  l o s  

medios en 61  señalados,  puedan r e a l i z a r s e  g e s t i o n e s  más am- 

p l i a s ,  de mayor envergadura,  que producen una mejor compren- 

s i ó n  i n t e r n a c i o n a l  en  e l  campo d e l  cumplimiento de l a s  reso-  

luc iones .  

Atín más: este Pro tocolo  es t a n  completo que, i n c i u  - 
s i v e ,  t i e n e  una p a r t e  a d i c i o n a l  con una serie de formular ios  

mediante l o s  c u a l e s  l a s  p a r t e s  i n t e r e s a d a s  podr6n intercam - 
b i a r  l a s  no tas  p e r t i n e n t e s .  

Por e l l o ,  p rev io  a n 6 l i s i s  e informe de l a  Secre ta -  

r í a  de Leg i s l ac ión ,  que l o  aprueba,  l a s  Comisiones L e g i s l a t i  - 

vas también l l e g a r o n  a l a  conclusión de que procedía  p r e s  - 
t a r  apoyo l e g i s l a t i v o  a este proyecto de acuerdo. 

Las Comisiones L e g i s l a t i v a s  Primera,  Segunda y T e r  - 

c e r a  e s t á n  de acuerdo con e l  t e x t o  propuesto por l a  Secre ta -  

r l a  de Legis lac ión .  

La Segunda Comisión s u g i r i ó  l a  conveniencia de  es- 

cuchar a l a  Excma. Corte  Suprema, en  a t enc ión  a que e s t a r l a -  

mos f r e n t e  a una d i s p o s i c i ó n  l e g a l  que se encuadrar la  den t ro  

d e l  a r t l c u l o  74 de l a  Cons t i tuc ión  P o l l t i c a .  

En verdad,  e l l o  no p a r e c i e r a  as l ,  de acuerdo a l a  

j u r i sp rudenc ia  ya r e i t e r a d a  d e l  Tribunal  C o n s t i t u c i o n a l e n e l  

s e n t i d o  de que s o l o  se encuentran den t ro  de l a s  d i s p o s i c i o  - 
nes d e l  precepto mencionado a q u e l l a s  que modifican,  cambian 

l a s  bases  mismas d e l  Poder J u d i c i a l ,  y no una que da o no da 

a t r i b u c i o n e s ,  o r e s t i t u y e  o modifica l a s  ya e x i s t e n t e s .  

Por e l l o ,  l a  Cuarta  Comisión L e g i s l a t i v a ,  informan - 
t e ,  co inc ide  con l a s  demás Comisiones en  cuanto a aprobar e l  

t e x t o  s u s t i t u t i v o  de l a  S e c r e t a r i a  de ~ e g i s l a c i ó n ,  y deses tL  
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ma l a  proposición de consu l t a r  a l a  Excma. Corte Suprema por 

no s e r  e l l o  p e r t i n e n t e .  

Finalmente, respecto  d e l  t e x t o  mismo aprobado por 

l a  Comisión informante, m e  p e r m i t i r l a  s e ñ a l a r  que en e l  in- 

forme entregado a W.SS. e x i s t e  un pequeño e r r o r  de t r a n s  - 
c r ipc i6n .  Debe reemplazarse l a  pa labra  "celebrado" por "ce - 
lebrada" en e l  a r t l c u l o  6nico d e l  proyecto.  

E s  cuanto puedo informar a W.SS. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Gracias .  

La Segunda Comisión no t i e n e  inconveniente a l  r e s  - 

pecto y e s t á  de acuerdo con l o  propuesto. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- ¿Yo queda - 
r l a  facu l t ado  para hacer l a  corrección? 

E l  señor GENERAL MATTHE1.-  LEstbn de acuerdo en 

aprobar e l  proyecto y e n  f a c u l t a r  a l  S e c r e t a r i o  de Legisla-  

c ión  en e l  sen t ido  por é l  indicado? 

E l  señor GENERAL STANGE.- SS. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- S5. 

E l  señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- S1. 

--Se aprueba e l  proyecto con una modificación f o r  - 
mal. 

2. PROYECTO DE LEY QUE TRANSFORMA A LA EMPRESA POLLA CHILE - 
NA DE BENEFICENCIA E N  SOCIEDAD ANONIMA (BOLETIN1092-03) 

E l  señor GASPAR LUEJE, RELATOR.- Señor General, 

e l  proyecto en  r e l a c i ó n  ingresó  e l  pasado m e s  de junio a 

t r ami te  l e g i s l a t i v o ,  en su oportunidad fue c a l i f i c a d o  de £6 - 
c i l  despacho por l a  H .  Jun ta  de Gobierno y su e s t u d i o l o r e a  - 
l i z ó  una Comisión Conjunta. 

La i n i c i a t i v a  consta  de doce a r t l c u l o s y t i e n e  por 

ob je to  a u t o r i z a r  a l  Estado para d e s a r r o l l a r  ac t iv idades  em- 

p r e s a r i a l e s  en mater ia  de s o r t e o s  de l o t e r l a  y apuestas  r e -  

lacionadas con competencias depor t ivas .  
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De acuerdo con e s t a  au to r i zac ión ,  e l  F isco ,  r ep re  

sentado por e l  Tesorero General de l a  República, y l a  Corpo 

rac i6n  de Fomento de l a  Producción c o n s t i t u i r 6 n  una soc ie  - 
dad anónima que s e  denominar6 P o l l a  Chilena de Beneficencia,  

S .  A . ,  l a  que se r e g i r 6  por l a s  normas de l a s  sociedadesan6 - 
nimas a b i e r t a s  y quedará sometida a  l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  

Superintendencia de Valores y Seguros. 

E l  propósi to  de e s t a  sociedad s e r á  l a  r e a l i z a c i ó n  

y adminis tración de l o s  s o r t e o s  de l o t e r l a  y l a  organiza -- 
ción ,  adminis tración,  operación y c o n t r o l  d e l  s i s temade pro - 
nóst icos  depor t ivos  y apuestas  re lac ionadas  con competen -- 
c i a s  depor t ivas .  

Asimismo, corresponderá a  e s t a  empresa l a  adminis - 
t r a c i ó n  de s o r t e o s  de ntimeros, juegos de azar  de r e a l i z a  -- 
ción  inmediata y combinación de ambos, en l a  forma dispues-  

t a  por l a  l e g i s l a c i 6 n  a c t u a l .  

P o l l a  Chilena de Beneficencia S .  A .  podrá c e l e  - 
b r a r  toda c l a s e  de a c t o s  y con t ra tos  relacionados con e l  ob - 
j e t o  s o c i a l ,  i nc lu ida  l a  cons t i tuc ión  de sociedades o su ig 

corporación a  e l l a s ,  siempre y cuando e l l o  no s i g n i f i q u e  da r  

o  ceder a  ning6n t l t u l o  e l  g i r o  p r i n c i p a l  de adminis tración 

de s o r t e o s  de l o t e r l a  y apuestas  re lac ionadas  con competen- 

c i a s  depor t ivas .  

La sociedad que se ordena c o n s t i t u i r  s e r á  l a  con- 

t inuadora  l e g a l  de l a  empresa d e l  Estado P o l l a  Chilena de 

Beneficencia.  

En esta sociedad anónima corresponderá a l  Fisco 

una p a r t i c i p a c i 6 n  de 1% d e l  c a p i t a l  s o c i a l  y a  l a  Corpora - 
ción  de Fomento, 9 9 % .  

Los soc ios  deberán mantener permanentementela pro - 
piedad de l a s  acciones y é s t a s  serán  inernbargables. 

Se regu la ,  asimismo, e l  modo como e l  P res iden tede  

l a  RepGblica, mediante dec re to  supremo, f i j a r 6  e l  patrimo - 
n io ,  obl igac iones  y derechos de l a  sociedad, y tambiénse s e  
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ñalan aquel los  a c t o s ,  c o n t r a t o s ,  publ icaciones,  insc r ipc io -  

nes y subinscr ipc iones ,  e t c é t e r a  que quedarán exentos de i m  - 
puesto.  



R E P U B L I C A  DE C H I L E  
12 H. JUNTA DE GOBIERNO - 

AdemSs, s e  l e g i s l a  sobre l a  s i t u a c i ó n  de l o s  t r a -  

bajadores ,  quienes continuar611 desempeñ5ndose s i n  solución 

de continuidad. 

Y ,  por Gltino' ,  se efec tdan  las  derogaciones co - 
r respondientes  con motivo de este cambio. 

Eso es ,  en sSn tes i s ,  señor General, cuanto puedo 

informar sobre e l  proyecto.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  pa labra .  

¿No hay objeciones? 

Se aprueba. 

E l  señor RELATOR.- S o l i c i t o  au to r i zac ión  para 

e f e c t u a r  eventua les  adecuaciones formales.  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Bien. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- M i  General ,  

e l  a r t i c u l o  l o  deber la  aprobarse con quOrum c a l i f i c a d o .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- ¿Exis te  acuerdoen ese 

sent ido?  

E l  señor GENERAL STANGE.- Conforme. 

E l  señor TENIENTE GENERAL SINCLA1R.- S I .  

E l  señor VICEALMIRANTE SEPULVEDA.- S I .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Aprobado. 

--Se aprueba e l  proyecto con modificaciones f o r -  

males. 

E l  señor GENERAL MATTHE1.- Ofrezco l a  pa labra .  

Gracias,  señores ,  se l evan ta  l a  ses ión .  

--Se l evan ta  l a  ses ibn  a l a s  1 7 . 0 0  horas .  

( f i rmas  a l a  v u e l t a )  



General d e l  A i r e  
Comandante en J e f e  de l a  Fuerza Aérea 

P res iden te  de l a  11 Comisi6n L e g i s l a t i v a  

ES RODRIGUEZ 

un ta  de Gob i e r n o  


